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Vereadores devem manter 
restrições a supermercados
Aliados do governo e oposição questionam projeto que revoga o 
limite de 2,5 mil metros quadrados para novas lojas em Porto Alegre

Um projeto de lei apresentado 
conjuntamente por cinco verea-
dores de Porto Alegre conseguiu 
unir a base aliada do governo Se-
bastião Melo (MDB) e a oposição. 
O grupo quer derrotar a proposta 
que retira restrições a supermer-
cados de grande porte na Capital.

O texto em tramitação defen-
de revogar o limite de 2,5 mil me-
tros quadrados para a construção 
de novos supermercados na Capi-
tal. A metragem definida em lei 
vigora há 21 anos – inicialmente li-
mitava a área construída a 1,5 mil 
metros quadrados e foi alterada 
em 2005 para o tamanho que se 
mantém até hoje.

Apreciado em quatro comis-
sões da Câmara, os relatores em 
duas delas indicaram pela rejei-
ção, mesmo sem apontar moti-
vo que pudesse barrar a tramita-
ção. Na a Comissão de Economia, 
Finanças e Orçamento, a posi-
ção contrária de Moisés Barboza 
(PSDB), que é independente, mas 
vota com o governo, foi seguida 
por outros vereadores na mesma 
condição – Mauro Zacher (PDT) 
e Airto Ferronato (PSB).  Bruna 
Rodrigues (PCdoB), da oposição, 

acompanhou o entendimento. So-
mente Mari Pimentel (Novo), uma 
das autoras do projeto, foi contrá-
ria ao parecer.

Do MDB, Pablo Melo, que ocu-
pou uma cadeira na Câmara en-
quanto Cezar Schirmer estava no 
secretariado, manifestou-se pela 
aprovação do projeto no parecer 
que fez para a Comissão de Urba-
nismo, Transporte e Habitação. Já 
Lourdes Sprenger (MDB), em seu 
relato para a Comissão de Saúde 
e Meio Ambiente, indicou a re-
jeição. O outro apoio à proposta 
veio da vereadora Nádia Gerhard 
(PP) na Comissão de Constituição 
e Justiça.

O projeto já se encontra na or-
dem do dia e o grupo contrário à 
proposta articula “que seja vota-
do logo e derrotado logo”, confor-
me declarou Pedro Ruas (PSOL) na 
audiência pública virtual realizada 
na noite de segunda-feira. Somen-
te vereadores se manifestaram nos 
cerca de 30 minutos de duração da 
audiência – embora empresários li-
gados ao setor estivessem presen-
tes na sala virtual, nenhum pediu 
a palavra. Um deles foi o presiden-
te do Legislativo, Idenir Cecchim 

Camozzato espera apoio de Melo; líder do governo articula derrota
Felipe Camozzato (Novo), um dos 
autores do projeto, ouviu do prefei-
to Sebastião Melo e do vice Ricar-
do Gomes (DEM), no início da ges-
tão, que eles também queriam por 
fim à proibição de instalar hiper-
mercados na cidade. O vereador 
disse à coluna que não conversou 
recentemente com o prefeito, mas 

espera contar com esse mes-
mo interesse já manifestado por 
ele. “A (atual) gestão municipal é 
direcionada para uma cidade mais 
aberta para negócios, incompa-
tível com simplesmente manter 
essa restrição.”
Claudio Janta (SD), líder do go-
verno, disse não ter orientação 

do prefeito sobre essa matéria, e 
acredita que Melo vai ouvir a sua 
base. Segundo ele, o Novo é úni-
co partido, dos que votam com o 
governo, totalmente fechado em 
apoio ao texto. Dentre os demais, 
Janta sustenta que há apoio sufi-
ciente para derrotar a matéria na 
Câmara Municipal.

Lugares liberados na Capital
A lei que limita a construção de 
grandes supermercados também 
define exceções, como uma área 
compreendida entre a avenida Se-
vero Dullius, parte da Avenida dos 
Estados até a Rua Dona Teodo-
ra e a freeway. Ou seja, a restrição 
se aplica a lugares da cidade com 
maior concentração de pessoas. 

Para Camozzato, a restrição inviabi-
liza que supermercados de grande 
porte se instalem nas regiões mais 
afastadas, como a Restinga e a 
Lomba do Pinheiro. Ele vê espaço 
para compor uma solução interme-
diária, nos moldes da que foi pro-
posta pela vereadora Cláduia Araújo 
(PSD), preservando áreas centrais.

Líder do governo, Janta é contrário ao texto, assim como Ruas, da oposição, e o presidente da Casa, Cecchim
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(MDB), que somente coordenou as 
falas e, entre uma e outra, decla-
rou voto contrário ao projeto.

Líder do governo na Câmara 
Municipal, o vereador Claudio Jan-
ta (SD) lembra o argumento usa-
do na elaboração da proposta, há 
mais de duas décadas: a instala-
ção de um grande empreendimen-
to, com condição de ofertar maior 
variedade de produtos a um preço 
mais baixo, torna-se uma concor-
rência impraticável para pequenas 
lojas do comércio em geral, que 
acabam fechando. “Isso já aconte-

ceu em regiões da cidade quando 
abriram os hipermercados e nos 
levou a fazer essa lei”, completou.

A fala do líder do governo foi 
seguida pelo vereador Ruas, da 
oposição. Ele tratou o projeto como 
“muito nefasto”, destacou os em-
pregos gerados pela rede que aten-
de os minimercados de bairro e 
ressaltou a relação dos pequenos 
estabelecimentos com a população 
de mais baixa renda, já que em 
muitos ainda se mantém a tradi-
ção de “marcar no caderninho” a 
compra para pagar no fim do mês 
ou quando possível. “Na sua maior 
parte, a Câmara tem compromis-
sos populares muito sérios”, disse.

Esse ponto foi rebatido por 
Mari Pimentel, única das autoras 
do projeto que participou do de-
bate virtual. “O compromisso po-
pular que alguns dos vereadores 
estão dizendo é do ponto de vis-
ta do minimercado, mas não do 
ponto de vista da fome que pas-
sa Porto Alegre. Hoje, a cesta bá-

sica com um valor tão alto acaba 
gerando um risco alimentar para 
grande parte da nossa popula-
ção”, declarou.

Para Mari, a iniciativa não 
prejudica os pequenos, porque “o 
diferencial deles não é o preço e 
sim o serviço”. Mas o argumento 
não encontrou eco entre os deba-
tedores. Líder da oposição, Aldacir 
Oliboni (PT) questionou “para que 
modificação na lei se hoje dá para 
viver com a diversidade?”.

Essa não é a primeira tentati-
va de revogar a limitação de área 
construída para “estabelecimentos 
de alimentos ou congêneres”, con-
forme consta na Lei Nº 462/2001. 
Na legislatura passada, uma pro-
posta semelhante foi derrotada 
no Legislativo. Para ir à votação, 
o projeto de lei complementar 
20/2021 deve ser priorizado na re-
união de líderes ou no plenário, o 
que deve acontecer na próxima se-
mana, informou à coluna o verea-
dor Janta.

NA PROPAGANDA, 
PARECE PERFEITA. 
NA REALIDADE, 
NÃO TEM QUALIDADE.

GRADUAÇÃO 

ARQUITETURA 
E URBANISMO:

EAD EM E TAMBÉM NÃO TEM: 
NÃO SEJA ENGANADO.

GRADUAÇÃO EAD
NÃO TEM FUTURO.

ATELIER DE PROJETO, LABORATÓRIOS, 
MAQUETARIA, CONVÍVIO ACADÊMICO, 
PESQUISA E EXTENSÃO, VIAGENS DE 
ESTUDO, RECONHECIMENTO DO MERCADO.

E VOCÊ AINDA CORRE O RISCO DE NÃO TER 
O REGISTRO PARA EXERCER A PROFISSÃO.


